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Ficha de unidade curricular 

Curso de Mestrado Profissionalizante 2015/2016 
 

Unidade curricular 
Direito da Insolvência  
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular  
 Rui Carlos Gonçalves Pinto – 2 horas semanais (2 horas de aulas teóricas e práticas) 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Conhecer os fundamentos e regimes da insolvência, em ordem à aquisição de competências de aplicação crítica das 
normas respetivas tanto em ambiente teórico, como na vida prática. 
 
Conteúdos programáticos 
Conteúdos estruturados a partir de LUÍS MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, 5ª ed.,  Coimbra, Almedina, 
2013 

Módulo 1 – Introdução 

1. O Direito da Insolvência 

1.1. Dimensão substantiva 
1.2. Dimensão adjetiva: processo e procedimento de insolvência 

2. Fontes do Direito da Insolvência 

2.1. Evolução geral 
2.1.1. Direitos Romano e Intermédio 
2.1.2. A Codificação 
2.1.3. Surgimento do princípio da recuperação de empresas 
2.1.4. Tendências recentes 
2.1.5. A europeização da Insolvência: o Reg (CE) nº 1346 

2.2. Evolução em Portugal 
2.2.1. Sistema de falência-liquidação: das Ordenações ao Código de Processo Civil de 1939 
2.2.2. Sistema de falência-saneamento: do Código de Processo Civil de 1961 ao CPEREF 
2.2.3. Retorno moderado ao sistema de falência-liquidação: o CIRE, a Lei nº 16/2012, de 20 de Abril e 

o DL 316/98, de 16 de outubro 
 

3. Situação de insolvência 

3.1. Critérios definidores 
3.2. Critério da lei portuguesa 

 

Módulo 2 – Sujeitos e objeto da insolvência 

1. Sujeitos da insolvência  
 

1.1 Regra geral da sujeição ao regime comum da insolvência 
1.2. Regras especiais 

1.2.1. Exclusões absolutas de aplicação 
1.2.1. Exclusões relativas de aplicação 



 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

2 

2. Objecto da insolvência: a massa insolvente 

2.1. Objetivo ativo: a massa insolvente 
2.1.1. Âmbito 
2.1.2. Função 
2.1.3. Composição 

2.2. Objeto passivo: os créditos 
2.2.1. Conceito e espécie 
2.2.2. Categorias 

2.2.2.1. Dívidas da massa insolvente 
2.2.2.2. Créditos garantidos 
2.2.2.3. Créditos privilegiados 
2.2.2.4. Créditos comuns 
2.2.2.5. Créditos subordinados 

2.2.3. Os créditos sob condição 
 

Módulo 3 – Procedimentos alternativos  de insolvência 

1. Procedimento extrajudicial de conciliação 
 

1.1. Âmbito subjetivo e objetivo 
1.2. Pressupostos. Relação com o processo especial de revitalização e com o processo de falência 
1.3. Procedimento 
1.4. Eficácia jurídica 

 
2. Processo especial de revitalização 
 

2.1. Enquadramento 
2.2. Pressupostos legais 
2.3. Procedimento 
2.4. Efeitos da nomeação do administrador provisório 
2.5. Conclusão do processo de revitaliazção 
2.6. Regimes especiais 

2.6.1. Homologação de acordos extrajudiciais de recuperação do devedor 
2.6.2. Subsistência dos negócios e garantias acordados, apesar da insolvência 

 
Módulo 4 – Processo de insolvência 

1. Órgãos da insolvência 
 

1.1. Tribunal 
1.1.1. Determinação de competência 
1.1.2. Competências 

1.2. Administrador da insolvência 
1.3. Nomeação 

1.3.1. Funções 
1.3.2. Exercício do cargo. Cessação de funções 
1.3.3. Remuneração 
1.3.4. Fiscalização 
1.3.5. Prestação de contas 
1.3.6. Responsabilidade: fiscal, disciplinar e civil 

1.4. Comissão de credores 
1.4.1. Nomeação e composição 
1.4.2. Funções. Cessação 
1.4.3. Funcionamento 
1.4.4. Estatuto dos membros  
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1.5. Assembleia de credores 
1.5.1. Competência 
1.5.2. Convocação 
1.5.3. Participação na assembleia 
1.5.4. Votação 
1.5.5. Funcionamento e suspensão 
1.5.6. Cessação 

 
2. Procedimento 
 

2.1. Pedido de declaração de insolvência 
2.1.1. Legitimidade 

2.1.1.1. Devedor 
2.1.1.2. Outros legitimados 

2.1.2. Requisitos 
2.1.3. Falta de fundamentação 
2.1.4. Desistência do pedido ou da instância 

2.2. Apreciação liminar 
2.3. Oposição 
2.4. Audiência de julgamento 
2.5. Sentença 

2.5.1. Indeferimento 
2.5.2. Declaração de insolvência: conteúdo; efeitos (remissão); abertura do incidente de 

qualificação da incidência (remissão) 
2.5.3. Notificação, citação e publicidade 
2.5.4. Impugnação 

2.6. Reclamação e verificação de créditos 
2.6.1. Condições materiais 
2.6.2. Momento. Admissibilidade de reclamação posterior 
2.6.3. Forma e conteúdo 
2.6.4. Saneamento  
2.6.5. Instrução 
2.6.6. Discussão e julgamento 
2.6.7. Sentença 

2.7. Restituição e separação de bens. Admissibilidade de restituição posterior 
2.8. Relatório do administrador da insolvência.  
2.9. Assembleia de credores de apreciação do relatório. Abertura do incidente de qualificação da insolvência 

(remissão) 
2.10. Liquidação da massa insolvente 

2.10.1. Procedimento 
2.10.1.1. Início 
2.10.1.2. Alienação dos bens da massa insolvente 
2.10.1.3. Depósito do produto das vendas 
2.10.1.4. Conclusão 

2.10.2. Regimes especiais 
2.10.2.1. Liquidação de bens em contitularidade, indivisão ou litigiosos 
2.10.2.2. Atos de especial relevo  
2.10.2.3. Alienação de empresa compreendida na massa insolvente 

2.10.3. Liquidação conforme regulação em plano de insolvência (remissão) 
2.10.4. Vicissitudes: dispensa, suspensão e interrupção da liquidação 

2.11. Pagamento 
2.11.1. Distribuição e rateio final 

2.11.1.1. Atos 
2.11.1.2. Ordem da distribuição dos pagamentos  

2.11.1.2.1. Dívidas da massa insolvente 
2.11.1.2.2. Créditos garantidos 
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2.11.1.2.3. Créditos privilegiados 
2.11.1.2.4. Créditos comuns 
2.11.1.2.5. Créditos subordinados 
2.11.1.2.6. Regimes especiais 

2.11.1.2.6.1. Credores de obrigações solidárias 
2.11.1.2.6.2. Créditos sob condição suspensiva 
2.11.1.2.6.3. Créditos emergentes de contrato de trabalho 
2.11.1.2.6.4. Créditos do Estado e das autarquias locais 
2.11.1.2.6.5. Créditos das instituições de segurança social 
2.11.1.2.6.6. Créditos do Instituto do Emprego e Formação Profissional 

2.11.2. Operações de pagamento 
2.12. Encerramento do processo 

2.12.1. Pressupostos 
2.12.2. Efeitos 
2.12.3. Publicidade 
 

3. Medidas cautelares  

4. Sentença de insolvência (efeitos) 
 

4.1. Efeitos sobre o insolvente  
4.1.1. Efeitos patrimoniais 

4.1.1.1. Transferência dos poderes de administração e disposição para o administrador 
de insolvência. Exceção: a administração pelo devedor 

4.1.1.2. Apreensão dos bens 
4.1.2. Efeitos pessoais principais 

4.1.2.1. A discutida incapacidade do insolvente pessoa singular 
4.1.2.2. Dissolução do insolvente pessoa coletiva 

4.1.3. Efeitos pessoais secundários 
4.1.3.1. Restrição da administração de bens de terceiro pelo insolvente pessoa singular 
4.1.3.2. Fixação de residência ao devedor e administradores 
4.1.3.3. Deveres de colaboração, informação e apresentação 
4.1.3.4. Direito a alimentos do devedor pessoa singular 

4.2. Efeitos sobre as ações judiciais 
4.3. Efeitos sobre os créditos 
4.4. Efeitos sobre os negócios em curso 

4.4.1. Generalidades. Injuntividade dos feitos da insolvência sobre os negócios em curso 
4.4.2. Direito de opção do administrador de insolvência 
4.4.3. Casos especiais de prestações de coisas infungíveis e de prestações fracionadas 
4.4.4. Venda com reserva de propriedade, locação financeira e locação-venda 
4.4.5. Venda sem entrega 
4.4.6. Contrato-promessa 
4.4.7. Operações a prazo 
4.4.8. Contrato de locação 
4.4.9. Contratos de mandato e de gestão 
4.4.10. Procurações 
4.4.11. Contrato de trabalho 
4.4.12. Contrato de prestação de serviços 
4.4.13. Cessão e penhor de créditos futuros 
4.4.14. Contrato de conta-corrente 
4.4.15. Contratos de associação em participação 
4.4.16. Agrupamento complementar de empresas e agrupamento europeu de interesse económico 

4.5. Resolubilidade em benefício da massa insolvente 
4.5.1. Generalidades 

4.5.1.1. Soluções históricas 
4.5.1.2. Relações com a impugnação pauliana 
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4.5.1.3. Exclusões da resolubilidade 
4.5.1.4. Natureza jurídica 

4.5.2. Requisitos 
4.5.2.1. Gerais 
4.5.2.2. Especiais da resolução incondicional 

4.5.3. Legitimidade ativa e passiva 
4.5.4. Formas e prazo de exercício 
4.5.5. Oponibilidade da resolução a terceiros, incluindo transmissários posteriores 
4.5.6. Efeitos 
4.5.7. Impugnação 

4.6. Abertura do incidente de qualificação da insolvência (remissão) 
 

5. Incidente de qualificação da insolvência 

5.1. Pressupostos da qualificação 
5.2. Procedimento 
5.3. Efeitos 

5.3.1. Inibição para a administração de património de terceiros 
5.3.2. Inibição para o exercício do comércio e para a ocupação de cargos sociais em certas pessoas 

coletivas 
5.3.3. Perda de créditos sobre a insolvência ou sobre a massa insolvente 
5.3.4. Indemnização aos credores do devedor insolvente 

 
6. Plano de insolvência 

6.1. Generalidades: origem, função e natureza jurídica 
6.2. Âmbito objetivo; exclusões 
6.3. Legitimidade para apresentação de proposta 
6.4. Conteúdo 
6.5. Condições de eficácia 
6.6. Procedimento 

6.6.1. Apresentação 
6.6.2. Admissão 
6.6.3. Aprovação 
6.6.4. Homologação 

6.7. Efeitos da homologação 
Execução 
 

Módulo 5 – Regime especial de insolvência de pessoas singulares 
 

1. Exoneração do passivo restante 

1.1. Pressupostos  
1.2. Procedimento 

1.2.1. Fase probatória 
1.2.1.1. Pedido 
1.2.1.2. Indeferimento liminar 
1.2.1.3. Despacho inicial 

1.2.1.3.1. Conteúdo 
1.2.1.3.2. Efeitos 

1.2.1.3.2.1. Cessação do rendimento disponível ao credor 
1.2.1.3.2.2. Situação jurídica do fiduciário 
1.2.1.3.2.3. Situação jurídica do devedor 
1.2.1.3.2.4. Situação jurídica do credor 

1.2.2. Cessação antecipada do procedimento 
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1.2.3. Concessão da exoneração do passivo restante. Revogação 
1.3. Natureza jurídica 

 
2. Plano de pagamentos aos credores 

2.1. Pressupostos 
2.2. Conteúdo 
2.3. Procedimento 

2.3.1. Apresentação. Efeitos  
2.3.2. Apreciação liminar. Efeitos 
2.3.3. Aprovação. Decretamento da insolvência 
2.3.4. Termos subsequentes 

2.4. Não aprovação ou revogação 
2.5. Incumprimento do plano de pagamentos 
2.6. Instauração de novos processos de insolvência 

 
3. Insolvência de ambos os cônjuges 

3.1. Generalidades: a coligação de cônjuges 
3.2. A coligação de cônjuges  

3.2.1. Pressupostos 
3.2.2. Verificação 
3.2.3. Efeitos 

 
Módulo 6 – Insolvência internacional 

1. Conceito 
 

2. Regime comunitário: o Reg (CE) nº 1346/2000 
 

2.1. Âmbito 
2.1.1. Material 
2.1.2. Subjetivo 
2.1.3. Territorial 
2.1.4. Temporal 

2.2. Determinação da lei aplicável 
2.3. Regras específicas 
2.4. Regras de competência internacional 
2.5. Interações entre processos internos e comunitários 

2.5.1. Repercussão dos processos de insolvência pendentes em tribunais portugueses 
2.5.2. Repercussão em Portugal dos  processos de insolvência pendentes no estrangeiro 

 
Módulo 7 – Direito penal da insolvência 

1. Crime de insolvência dolosa 
2. Frustração de créditos 
3. Insolvência negligente 
4. Favorecimento de credores 
5. Agravação das penas 
6. Indiciação de infração penal em processo de insolvência                                                                                                        
 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
As matérias escolhidas constituem os fundamentos e regimes mais relevantes da insolvência em Portugal. 
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Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
A matéria será lecionada em 2 horas semanais em AULAS TEÓRICAS e PRÁTICAS 
 

A) CRONOGRAMA DAS AULAS TEÓRICAS 
 

SEMANA AULA+ CONTEÚDOS 

 

1ª  SEMANA (14-18/set) 

1ª AULA:> Apresentação. Programa. Bibliografia. Avaliação. 
Cronograma 

2ª AULA> Módulo 1.1. e 1.2. (aula teórica) 

2ª  SEMANA (21-25/set) 

 

3ª AULA> Módulo 1.3. (aula teórica) 

4ª AULA> Módulo 1.3. (aula prática) 

3ª  SEMANA (28-02/set-out) 

 

5ª AULA> Módulo 2.1 e 2.2. (aula teórica) 

6ª AULA> Módulo 2.1. e 2.2 (aula prática) 

4ª  SEMANA (05-9/out) 

 

7ª AULA> Módulo 3.1 e 3.2. (aula teórica) 

8ª AULA> Módulo 3.1 e 3.2. (aula prática) 

5ª  SEMANA (12-16/out) 

 

9ª AULA> APRESENTAÇÃO DE TRAB. GRUPO (2-3) - MÓDULOS 1-
3 

10ª AULA> Módulo 4.1 (aula teórica) 

6ª  SEMANA (19-23/out) 

 

11ª AULA> Módulos 4.1 (aula prática) 

12ª AULA> Módulo 4.2. (aula teórica) 

7ª  SEMANA (26-30/out) 

 

13ª AULA> Módulo 4.3. e 4.4. (aula teórica) 

14ª AULA> Módulo 4.3. e 4.4. (aula teórica) 

8ª  SEMANA (02-06/nov) 

 

15ª AULA> Módulo 4.4. (aula teórica) 

16ª AULA> Módulo 4.4. (aula teórica) 

9ª  SEMANA (9-13/nov) 

 

17ª AULA> Módulo 4.4. (aula prática) 

18ª AULA> Módulo 4.5. (aula teórica) 

10ª  SEMANA (16-20/nov) 

 

19ª AULA> Módulo 4.5. (aula prática) 

20ª AULA> APRESENTAÇÃO DE TRAB. GRUPO (2-3) - MÓDULOS 
4.1.-4.4. 

11ª  SEMANA (23-27/nov) 

 

21ª AULA> Módulos 4.6. (aula teórica) 

22ª AULA> Módulo 4.6. (aula prática) 

12ª  SEMANA (30-04/nov-dez) 23ª AULA> Módulo 5.1 (aula teórica) 
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 24ª AULA> APRESENTAÇÃO DE TRAB. GRUPO (2-3) - MÓDULOS 
4.5.-4.6. 

13ª  SEMANA (07-11/dez) 

 

25ª AULA> Módulo 5.1 (aula prática) 

26ª AULA> Módulo 5.1. (aula prática) 

14ª  SEMANA (14-18/dez) 

 

27ª AULA> Módulo 5.2. e 5.3. (aula teórica) 

28ª AULA> Módulos 6 e 7 (aula teórica) 

15ª  SEMANA (4-8/jan) 

 

29ª AULA> APRESENTAÇÃO DE TRAB. GRUPO (2-3) - MÓDULO 5 

30ª AULA> Módulos 6 e 7 (aula prática). Resolução de dúvidas. 
Apresentação da avaliação 

B) Nas AULAS PRÁTICAS o aluno irá colocar dúvidas, resolver situações práticas e analisar jurisprudência, oralmente e 
por escrito. Estas tarefas serão objeto de AVALIAÇÃO, sendo que o pensamento crítico e criativo será especialmente 
valorizado. 
 
A AVALIAÇÃO comporta os seguintes componentes 
 
— ELEMENTO DE AVALIAÇÃO Nº 1 (25%): intervenções orais  
— ELEMENTO DE AVALIAÇÃO Nº 2 (25%): trabalho escrito de grupo a ser entregue, em regra, até uma semana depois 
da apresentação oral, composto por apresentação e análise de um tema de escolha de entre a lista infra. Recomenda-se 
a forma de análise crítica de jurisprudência ou de um ponto concreto doutrinariamente controvertido. 
 
 

LISTA DE TEMAS 

MÓDULO 1 
Critérios definidores da insolvência 
 
MÓDULO 2 
Regime de insolvência de instituições de crédito 
Regime de insolvência de entidades seguradoras 
Bens excluídos da massa insolvente 
Créditos sob condição 
Créditos transmitidos na pendência da insolvência 
 
MÓDULO 3 
SIREVE: aspetos práticos /estudos de caso 
PER: efeitos sobre credores não participantes 
PER: efeitos sobre as garantias reais e pessoais 

 
MÓDULO 4.1.-4.4. 
Regime do administrador  
Factos-índice: natureza jurídica 
Créditos emergentes de contrato de trabalho 
Créditos da segurança social e IEFP 
Sentença de insolvência: efeitos pessoais 
Sentença de insolvência: efeitos sobre o contrato-promessa 
Sentença de insolvência: efeitos sobre o contrato de locação 
Sentença de insolvência: efeitos sobre o contrato de trabalho 
Sentença de insolvência: efeitos sobre os negócios em curso; a resolução em benefício da massa 
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MÓDULO 4.5.-4.6. 
Incidente de qualificação da insolvência: responsabilidade dos administradores 
Incidente de qualificação da insolvência: critério de culpa 
Incidente de qualificação da insolvência: efeitos 
Plano de insolvência: conteúdo e efeitos 
 
MÓDULO 5 
Exenoração do passivo restante: o fiduciário 
Exenoração do passivo restante: efeitos materiais e natureza jurídica 
 
— EXAME FINAL  (50%): data marcada pelo órgão escolar competente, com toda a matéria do Programa. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular 

A metodologia adotada permite desenvolver o espírito crítico e a perceção dos principais problemas suscitados pela 
aplicação dos regimes legais no âmbito das matérias do programa.  

 

 
Bibliografia principal 
                                                                                         ELEMENTOS DE APOIO  
i.  BASE DE DADOS DE JURISPRUDÊNCIA:  http://www.dgsi.pt 
ii. LEGISLAÇÃO NACIONAL ACTUALIZADA: http://www.pgdlisboa.pt/pgdl/ 
 
                                                                                       BIBLIOGRAFIA 
A amarelo estão marcadas as obras mais importantes para as aulas, para além dos manuais de referência. 
 

A. MANUAIS DE REFERÊNCIA 
 
LUÍS MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, 5ª ed.,  Coimbra, Almedina, 2013 
CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência. Uma Introdução, 5 ed., Coimbra, Almedina, 2012. 
Direito da Insolvência. Estudos, Coordenação RUI PINTO, Coimbra, Coimbra Editora, 2011 
O processo de insolvência. Da petição inicial ao pagamento aos credores, Lisboa, Almeida & Leitão, 2007 
O Processo de Insolvência - Da Petição Inicial ao Pagamento aos Credores, 2010 
 

B. BÁSICA 
 
ALBUQUERQUE, Pedro de, A declaração da situação de insolvência. Alguns aspectos do seu processo, Est. Dias 
Marques, 773. 
— Declaração da situação de insolvência, Dir 137/II (2005), 507. 
— Responsabilidade processual por litigância de má fé, abuso de direito e responsabilidade civil em virtude de 

actos praticados no processo 
—  A responsabilidade por pedido infundado de declaração da situação de insolvência ou indevida 
apresentação por parte do devedor , Coimbra, Almedina, 2006. 
ALEXANDRE, Isabel, O processo de insolvência: pressupostos processuais, tramitação, medidas cautelares e 
impugnação da sentença, Th 2005, 43 
ASCENSÃO, José de Oliveira, Efeitos da falência sobre a pessoa e negócios do falido, ROA 55/III (1995), 641. 
—   Insolvência: efeitos sobre os negócios em curso  Th 2005, 105 =  DirJ XIX/2 (2005), 233 = ROA 65/II 
(2005), 281 = Est. Sousa Franco II, 281. 
ANDREAS / LEITHAUS, Insolvenzordnung: InsO, Beck, 2014 
BATTLE, Mercedes, Faria, La calificación del concurso: presupoestos objetivos, sanciones y presunciones 
legales, RDM 2004, 67 
BECKER, Christoph, Insolvenzrecht, 2ª ed., Koln/Berlin/München, Carl Heymanns, 2008. 
BORK, Reinhard, Einfuhrung in das Insolvenzrecht, Tubingen, Mohr Siebeck, 2005. 
— Der Insolvenzplan, ZZP, 109(1996), 473. 
BORK, Reinhard / HÖLZLE, Handbuch Insolvenzrecht. Kommentar zur Insolvenzordnung 
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Curricular unit sheet 
Course MESTRADO PROFESSIONALIZANTE 2015/2016 

 
Curricular unit 
Direito da Insolvência  
 
 
Responsible Academic staff and respective workload in the curricular unit  
Rui Carlos Gonçalves Pinto – 2 hours per week (theoretical and practical classes) 
 
Other academic staff and respective workloads in the curricular unit   
 
 
Learning outcomes of the curricular unit  
Understanding the fundamental and legal frameworks of the bankruptcy legal system, in order to create in the 
student skills of critical application of the rules in both theoretical environment as in practical court life. 
 
Syllabus 
Conteúdos estruturados a partir de LUÍS MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, 5ª ed.,  Coimbra, Almedina, 
2013 

Módulo 1 – Introdução 

1. O Direito da Insolvência 

1.1. Dimensão substantiva 
1.2. Dimensão adjetiva: processo e procedimento de insolvência 

2. Fontes do Direito da Insolvência 

2.1. Evolução geral 
2.1.1. Direitos Romano e Intermédio 
2.1.2. A Codificação 
2.1.3. Surgimento do princípio da recuperação de empresas 
2.1.4. Tendências recentes 
2.1.5. A europeização da Insolvência: o Reg (CE) nº 1346 

2.2. Evolução em Portugal 
2.2.1. Sistema de falência-liquidação: das Ordenações ao Código de Processo Civil de 1939 
2.2.2. Sistema de falência-saneamento: do Código de Processo Civil de 1961 ao CPEREF 
2.2.3. Retorno moderado ao sistema de falência-liquidação: o CIRE, a Lei nº 16/2012, de 20 de Abril e 

o DL 316/98, de 16 de outubro 
 

3. Situação de insolvência 

3.1. Critérios definidores 
3.2. Critério da lei portuguesa 

 

Módulo 2 – Sujeitos e objeto da insolvência 

1. Sujeitos da insolvência  
 

1.1 Regra geral da sujeição ao regime comum da insolvência 
1.2. Regras especiais 

1.2.1. Exclusões absolutas de aplicação 
1.2.1. Exclusões relativas de aplicação 
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2. Objecto da insolvência: a massa insolvente 

2.1. Objetivo ativo: a massa insolvente 
2.1.1. Âmbito 
2.1.2. Função 
2.1.3. Composição 

2.2. Objeto passivo: os créditos 
2.2.1. Conceito e espécie 
2.2.2. Categorias 

2.2.2.1. Dívidas da massa insolvente 
2.2.2.2. Créditos garantidos 
2.2.2.3. Créditos privilegiados 
2.2.2.4. Créditos comuns 
2.2.2.5. Créditos subordinados 

2.2.3. Os créditos sob condição 
 

Módulo 3 – Procedimentos alternativos  de insolvência 

1. Procedimento extrajudicial de conciliação 
 

1.1. Âmbito subjetivo e objetivo 
1.2. Pressupostos. Relação com o processo especial de revitalização e com o processo de falência 
1.3. Procedimento 
1.4. Eficácia jurídica 

 
2. Processo especial de revitalização 
 

2.1. Enquadramento 
2.2. Pressupostos legais 
2.3. Procedimento 
2.4. Efeitos da nomeação do administrador provisório 
2.5. Conclusão do processo de revitaliazção 
2.6. Regimes especiais 

2.6.1. Homologação de acordos extrajudiciais de recuperação do devedor 
2.6.2. Subsistência dos negócios e garantias acordados, apesar da insolvência 

 
Módulo 4 – Processo de insolvência 

1. Órgãos da insolvência 
 

1.1. Tribunal 
1.1.1. Determinação de competência 
1.1.2. Competências 

1.2. Administrador da insolvência 
1.3. Nomeação 

1.3.1. Funções 
1.3.2. Exercício do cargo. Cessação de funções 
1.3.3. Remuneração 
1.3.4. Fiscalização 
1.3.5. Prestação de contas 
1.3.6. Responsabilidade: fiscal, disciplinar e civil 

1.4. Comissão de credores 
1.4.1. Nomeação e composição 
1.4.2. Funções. Cessação 
1.4.3. Funcionamento 
1.4.4. Estatuto dos membros  
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1.5. Assembleia de credores 
1.5.1. Competência 
1.5.2. Convocação 
1.5.3. Participação na assembleia 
1.5.4. Votação 
1.5.5. Funcionamento e suspensão 
1.5.6. Cessação 

 
2. Procedimento 
 

2.1. Pedido de declaração de insolvência 
2.1.1. Legitimidade 

2.1.1.1. Devedor 
2.1.1.2. Outros legitimados 

2.1.2. Requisitos 
2.1.3. Falta de fundamentação 
2.1.4. Desistência do pedido ou da instância 

2.2. Apreciação liminar 
2.3. Oposição 
2.4. Audiência de julgamento 
2.5. Sentença 

2.5.1. Indeferimento 
2.5.2. Declaração de insolvência: conteúdo; efeitos (remissão); abertura do incidente de 

qualificação da incidência (remissão) 
2.5.3. Notificação, citação e publicidade 
2.5.4. Impugnação 

2.6. Reclamação e verificação de créditos 
2.6.1. Condições materiais 
2.6.2. Momento. Admissibilidade de reclamação posterior 
2.6.3. Forma e conteúdo 
2.6.4. Saneamento  
2.6.5. Instrução 
2.6.6. Discussão e julgamento 
2.6.7. Sentença 

2.7. Restituição e separação de bens. Admissibilidade de restituição posterior 
2.8. Relatório do administrador da insolvência.  
2.9. Assembleia de credores de apreciação do relatório. Abertura do incidente de qualificação da insolvência 

(remissão) 
2.10. Liquidação da massa insolvente 

2.10.1. Procedimento 
2.10.1.1. Início 
2.10.1.2. Alienação dos bens da massa insolvente 
2.10.1.3. Depósito do produto das vendas 
2.10.1.4. Conclusão 

2.10.2. Regimes especiais 
2.10.2.1. Liquidação de bens em contitularidade, indivisão ou litigiosos 
2.10.2.2. Atos de especial relevo  
2.10.2.3. Alienação de empresa compreendida na massa insolvente 

2.10.3. Liquidação conforme regulação em plano de insolvência (remissão) 
2.10.4. Vicissitudes: dispensa, suspensão e interrupção da liquidação 

2.11. Pagamento 
2.11.1. Distribuição e rateio final 

2.11.1.1. Atos 
2.11.1.2. Ordem da distribuição dos pagamentos  

2.11.1.2.1. Dívidas da massa insolvente 
2.11.1.2.2. Créditos garantidos 
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2.11.1.2.3. Créditos privilegiados 
2.11.1.2.4. Créditos comuns 
2.11.1.2.5. Créditos subordinados 
2.11.1.2.6. Regimes especiais 

2.11.1.2.6.1. Credores de obrigações solidárias 
2.11.1.2.6.2. Créditos sob condição suspensiva 
2.11.1.2.6.3. Créditos emergentes de contrato de trabalho 
2.11.1.2.6.4. Créditos do Estado e das autarquias locais 
2.11.1.2.6.5. Créditos das instituições de segurança social 
2.11.1.2.6.6. Créditos do Instituto do Emprego e Formação Profissional 

2.11.2. Operações de pagamento 
2.12. Encerramento do processo 

2.12.1. Pressupostos 
2.12.2. Efeitos 
2.12.3. Publicidade 
 

3. Medidas cautelares  

4. Sentença de insolvência (efeitos) 
 

4.1. Efeitos sobre o insolvente  
4.1.1. Efeitos patrimoniais 

4.1.1.1. Transferência dos poderes de administração e disposição para o administrador 
de insolvência. Exceção: a administração pelo devedor 

4.1.1.2. Apreensão dos bens 
4.1.2. Efeitos pessoais principais 

4.1.2.1. A discutida incapacidade do insolvente pessoa singular 
4.1.2.2. Dissolução do insolvente pessoa coletiva 

4.1.3. Efeitos pessoais secundários 
4.1.3.1. Restrição da administração de bens de terceiro pelo insolvente pessoa singular 
4.1.3.2. Fixação de residência ao devedor e administradores 
4.1.3.3. Deveres de colaboração, informação e apresentação 
4.1.3.4. Direito a alimentos do devedor pessoa singular 

4.2. Efeitos sobre as ações judiciais 
4.3. Efeitos sobre os créditos 
4.4. Efeitos sobre os negócios em curso 

4.4.1. Generalidades. Injuntividade dos feitos da insolvência sobre os negócios em curso 
4.4.2. Direito de opção do administrador de insolvência 
4.4.3. Casos especiais de prestações de coisas infungíveis e de prestações fracionadas 
4.4.4. Venda com reserva de propriedade, locação financeira e locação-venda 
4.4.5. Venda sem entrega 
4.4.6. Contrato-promessa 
4.4.7. Operações a prazo 
4.4.8. Contrato de locação 
4.4.9. Contratos de mandato e de gestão 
4.4.10. Procurações 
4.4.11. Contrato de trabalho 
4.4.12. Contrato de prestação de serviços 
4.4.13. Cessão e penhor de créditos futuros 
4.4.14. Contrato de conta-corrente 
4.4.15. Contratos de associação em participação 
4.4.16. Agrupamento complementar de empresas e agrupamento europeu de interesse económico 

4.5. Resolubilidade em benefício da massa insolvente 
4.5.1. Generalidades 

4.5.1.1. Soluções históricas 
4.5.1.2. Relações com a impugnação pauliana 



 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

19 

4.5.1.3. Exclusões da resolubilidade 
4.5.1.4. Natureza jurídica 

4.5.2. Requisitos 
4.5.2.1. Gerais 
4.5.2.2. Especiais da resolução incondicional 

4.5.3. Legitimidade ativa e passiva 
4.5.4. Formas e prazo de exercício 
4.5.5. Oponibilidade da resolução a terceiros, incluindo transmissários posteriores 
4.5.6. Efeitos 
4.5.7. Impugnação 

4.6. Abertura do incidente de qualificação da insolvência (remissão) 
 

5. Incidente de qualificação da insolvência 

5.1. Pressupostos da qualificação 
5.2. Procedimento 
5.3. Efeitos 

5.3.1. Inibição para a administração de património de terceiros 
5.3.2. Inibição para o exercício do comércio e para a ocupação de cargos sociais em certas pessoas 

coletivas 
5.3.3. Perda de créditos sobre a insolvência ou sobre a massa insolvente 
5.3.4. Indemnização aos credores do devedor insolvente 

 
6. Plano de insolvência 

6.1. Generalidades: origem, função e natureza jurídica 
6.2. Âmbito objetivo; exclusões 
6.3. Legitimidade para apresentação de proposta 
6.4. Conteúdo 
6.5. Condições de eficácia 
6.6. Procedimento 

6.6.1. Apresentação 
6.6.2. Admissão 
6.6.3. Aprovação 
6.6.4. Homologação 

6.7. Efeitos da homologação 
Execução 
 

Módulo 5 – Regime especial de insolvência de pessoas singulares 
 

1. Exoneração do passivo restante 

1.1. Pressupostos  
1.2. Procedimento 

1.2.1. Fase probatória 
1.2.1.1. Pedido 
1.2.1.2. Indeferimento liminar 
1.2.1.3. Despacho inicial 

1.2.1.3.1. Conteúdo 
1.2.1.3.2. Efeitos 

1.2.1.3.2.1. Cessação do rendimento disponível ao credor 
1.2.1.3.2.2. Situação jurídica do fiduciário 
1.2.1.3.2.3. Situação jurídica do devedor 
1.2.1.3.2.4. Situação jurídica do credor 

1.2.2. Cessação antecipada do procedimento 
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1.2.3. Concessão da exoneração do passivo restante. Revogação 
1.3. Natureza jurídica 

 
2. Plano de pagamentos aos credores 

2.1. Pressupostos 
2.2. Conteúdo 
2.3. Procedimento 

2.3.1. Apresentação. Efeitos  
2.3.2. Apreciação liminar. Efeitos 
2.3.3. Aprovação. Decretamento da insolvência 
2.3.4. Termos subsequentes 

2.4. Não aprovação ou revogação 
2.5. Incumprimento do plano de pagamentos 
2.6. Instauração de novos processos de insolvência 

 
3. Insolvência de ambos os cônjuges 

3.1. Generalidades: a coligação de cônjuges 
3.2. A coligação de cônjuges  

3.2.1. Pressupostos 
3.2.2. Verificação 
3.2.3. Efeitos 

 
Módulo 6 – Insolvência internacional 

1. Conceito 
2. Regime comunitário: o Reg (CE) nº 1346/2000 
 

2.1. Âmbito 
2.1.1. Material 
2.1.2. Subjetivo 
2.1.3. Territorial 
2.1.4. Temporal 

2.2. Determinação da lei aplicável 
2.3. Regras específicas 
2.4. Regras de competência internacional 
2.5. Interações entre processos internos e comunitários 

2.5.1. Repercussão dos processos de insolvência pendentes em tribunais portugueses 
2.5.2. Repercussão em Portugal dos  processos de insolvência pendentes no estrangeiro 

 
Módulo 7 – Direito penal da insolvência 

1. Crime de insolvência dolosa 
2. Frustração de créditos 
3. Insolvência negligente 
4. Favorecimento de credores 
5. Agravação das penas 
6. Indiciação de infração penal em processo de insolvência 
 
 Demonstration of the syllabus coherence with the curricular unit’s objectives. 
The chosen matters are both the fundamentals of the bankruptcy legal systemin Portugal as the most important 
aspects of the portuguese legal framework. 
 
Teaching methodologies (including evaluation) 
  The matters will be teached in THEORETICAL and PRACTICAL CLASSES (2 hours per week) 
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A) THEORETICAL CLASSES  TIMETABLE 

WEEK AULA+ CONTEÚDOS 

1ª  WEEK (14-18/set) 1st CLASS::> Apresentação. Programa. Bibliografia. Avaliação. 
cronograma 

2nd CLASS: > Módulo 1.1. e 1.2. (Theoretical class) 

2ª  WEEK (21-25/set) 

 

3rd CLASS: > Módulo 1.3. (Theoretical class) 

4th CLASS: > Módulo 1.3. (Practical class) 

3ª  WEEK (28-02/set-out) 

 

5th CLASS: >  Módulo 2.1 e 2.2. (Theoretical class) 

6th CLASS: > Módulo 2.1. e 2.2 (Practical class) 

4ª  WEEK (05-09/out) 

 

7th CLASS: > Módulo 3.1 e 3.2. (Theoretical class) 

8th CLASS: > Módulo 3.1 e 3.2. (Practical class) 

5ª  WEEK (12-16/out) 

 

9th CLASS: > WRITTEN GROUP WORK PRESENTATIONS (2-3) - 
MÓDULOS 1-3 

10th CLASS: > Módulo 4.1 (Theoretical class) 

6ª  WEEK (19-23/out) 

 

11th CLASS: >  Módulos 4.1 (Practical class) 

12th CLASS: >  Módulo 4.2. (Theoretical class) 

7ª  WEEK (26-30/out) 

 

13th CLASS: > Módulo 4.3. e 4.4. (Theoretical class) 

14th CLASS: >  Módulo 4.3. e 4.4. (Theoretical class) 

8ª  WEEK (02-06/nov) 

 

15th CLASS: >  Módulo 4.4. (Theoretical class) 

16th CLASS: > Módulo 4.4. (Theoretical class) 

9ª  WEEK (9-13/nov) 

 

17th CLASS: > Módulo 4.4. (Practical class) 

18th CLASS: >  Módulo 4.5. (Theoretical class) 

10ª  WEEK (16-20/nov) 

 

19th CLASS: >  Módulo 4.5. (Practical class) 

20th CLASS: >  WRITTEN GROUP WORK PRESENTATIONS (2-3) - 
MÓDULOS 4.1.-4.4. 

11ª  WEEK (23-27/nov) 

 

21st CLASS: > Módulos 4.6. (Theoretical class) 

22nd CLASS: > Módulo 4.6. (Practical class) 

12ª  WEEK (30-04/nov-dez) 

 

23rd CLASS: > Módulo 5.1 (Theoretical class) 

24th CLASS: >  WRITTEN GROUP WORK PRESENTATIONS  (2-3) - 
MÓDULOS 4.5.-4.6. 



 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

22 

13ª  WEEK (07-11/dez) 

 

25th CLASS: > Módulo 5.1 (Practical class) 

26th CLASS: > Módulo 5.1. (Practical class) 

14ª  WEEK (14-18/dez) 

 

27th CLASS: > Módulo 5.2. e 5.3. (Theoretical class) 

28th CLASS: > Módulos 6 e 7 (Theoretical class) 

15ª  WEEK (4-8/jan) 

 

29th CLASS: > WRITTEN GROUP WORK PRESENTATIONS  (2-3) -  
MÓDULO 5 

30 th CLASS: > Módulos 6 e 7 (Practical class). Resolução de 
dúvidas. Apresentação da avaliação 

B) In the PRACTICAL CLASSES  the student will put questions, solve practical hipothetical situations and  analyse court 
decisions. These tasks will be evaluated both orally as in writing. Critical and creative thinking will be especially 
considered valued. 
 
 The EVALUATION is composed of the following elements 
 
— EVALUATION ELEMENT Nr 1 (25%): oral contributions 
— EVALUATION ELEMENT Nr 2 (25%): written group work to be sent untill  one week after a live presentation, 
structured in a analisys of a theoretical or practical subject within the following list  
 
                                                                            WRITTEN GROUP LIST OF SUBJECTS 
MÓDULO 1 
Critérios definidores da insolvência 
 
MÓDULO 2 
Regime de insolvência de instituições de crédito 
Regime de insolvência de entidades seguradoras 
Bens excluídos da massa insolvente 
Créditos sob condição 
Créditos transmitidos na pendência da insolvência 
 
MÓDULO 3 
SIREVE: aspetos práticos /estudos de caso 
PER: efeitos sobre credores não participantes 
PER: efeitos sobre as garantias reais e pessoais 

 
MÓDULO 4.1.-4.4. 
Regime do administrador  
Factos-índice: natureza jurídica 
Créditos emergentes de contrato de trabalho 
Créditos da segurança social e IEFP 
Sentença de insolvência: efeitos pessoais 
Sentença de insolvência: efeitos sobre o contrato-promessa 
Sentença de insolvência: efeitos sobre o contrato de locação 
Sentença de insolvência: efeitos sobre o contrato de trabalho 
Sentença de insolvência: efeitos sobre os negócios em curso; a resolução em benefício da massa 
 
MÓDULO 4.5.-4.6. 
Incidente de qualificação da insolvência: responsabilidade dos administradores 
Incidente de qualificação da insolvência: critério de culpa 
Incidente de qualificação da insolvência: efeitos 
Plano de insolvência: conteúdo e efeitos 
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MÓDULO 5 
Exenoração do passivo restante: o fiduciário 
 
—FINAL WRITTEN TEST (50%): test about all the matters of the Syllabus; the date will be scheduled by the school 
competent responsables. 
 
Demonstration of the coherence between the teaching methodologies and the learning outcomes 
The methodology allows to develop critical thinking and better perception of the main issues raised by the application 
of legal regimes within the subjects of the program.  
 
Main Bibliography 
                                                                                 WEB SUPORTTING ELEMENTS 
 
I. BASE DE DADOS DE JURISPRUDÊNCIA:  http://www.dgsi.pt 
II. LEGISLAÇÃO NACIONAL ACTUALIZADA: http://www.pgdlisboa.pt/pgdl/ 
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